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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU

LEI Nº 1.656/2025

SÚMULA: Dispõe sobre a criação do Cadastro Único para ingresso nas unidades de 
Educação Infantil (CMEIs) da rede pública municipal, estabelece os critérios de priorização, 
classificação e matrícula de crianças nas vagas ofertadas, e da outras providencias.
A CÂMARA MUNICIPAL DE QUEDAS DO IGUAÇU aprovou, e eu, Prefeito de Quedas do 
Iguaçu, Estado do Paraná, sanciono a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Esta Lei estabelece os critérios para priorização e concessão de vagas, 
classificação no Cadastro Único e a documentação necessária para matrícula nas 
unidades de Educação Infantil (CMEIs) da rede pública municipal de Quedas do Iguaçu.
Art. 2º. Cria o Cadastro Único para ingresso nas unidades de Educação Infantil (CMEIs) 
da rede pública municipal de Quedas do Iguaçu.
CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS PARA PRIORIZAÇÃO NA OFERTA DE VAGAS NOS CENTROS 
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL/CMEI
Art. 3º. Serão admitidos nas vagas nas Unidades de Educação Infantil – CMEIs toda e 
qualquer criança moradora no Município de Quedas do Iguaçu, sem discriminação de 
sexo, raça, cor ou crença, com faixa etária de 04 (quatro) meses até 03 (três) anos 11 
(onze) meses e 30 (trinta) dias.
Art. 4º. Em caso de demanda serão admitidas as crianças, priorizando-se a ordem a 
seguir:
I. Decisão judicial: Crianças com direito reconhecido ou garantido por decisão judicial;
II. Deficiência: Crianças com necessidades educacionais especiais ou filhos de mães com 
necessidades educacionais especiais;
III. Monoparentalidade: Crianças que têm irmãos já matriculados em CMEIs do município 
considerando a proximidade da residência.
IV. Vulnerabilidade: crianças cujas famílias estejam acompanhadas por programas de 
apoio ao desenvolvimento infantil, pelo Conselho Tutelar ou pela Assistência Social;
V. Situação Social e Econômica:
a) Crianças de famílias de renda per capita inferior a um salário mínimo;
b) Crianças cadastradas ou cujos pais ou responsáveis estão cadastrados no cadastro 
único e com problemas sociais de renda, ou em programas de transferência de renda 
como: Bolsa Família, Auxilio Brasil;
c) Crianças que são filhos de mulheres em situação de violência doméstica ou familiar;
d) Crianças vítimas de violência doméstica e familiar ainda que sem o encaminhamento 
judicial formal;
e) Crianças com medida protetiva de acolhimento institucional ou familiar;
f) Crianças que são filhos de estudantes;
g) Crianças cujos pais ou responsáveis estão inseridos no mercado de trabalho;
h) Crianças e famílias migrantes, refugiadas, apátridas ou com asilo político;
CAPÍTULO III
DO CADASTRO ÚNICO
Art. 5º. O Cadastro Único para ingresso tem por objetivo planejar e organizar a oferta 
de vagas nas unidades de educação infantil – CMEI, tornando público e acessível à 
classificação dos cadastrados.
Art. 6º. O Cadastro Único será organizado em lista única, pela Secretaria Municipal de 
Educação, para preenchimento das vagas disponibilizadas em cada unidade de educação 
infantil – CMEI, observando-se à classificação na forma prevista no artigo 9º desta Lei.
§ 1º. As vagas serão oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação, conforme sua 
disponibilidade, preferencialmente, próximo ao local de residência ou de trabalho dos pais 
e/ou responsáveis legais;
§ 2º. As vagas de que trata o parágrafo anterior não serão necessariamente vinculadas ao 
local de residência ou de trabalho dos pais e/ou responsáveis.
Art. 7º. Os pais e/ou responsáveis legais deverão preencher o pedido de cadastro em 
formulário específico disponibilizado na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 8º. No momento do cadastro, os pais e/ou responsáveis legais deverão apresentar os 
seguintes documentos:
I–Comprovante de residência (talão de água ou luz);
II- Comprovante de rendimento atualizados, dos pais e/ou responsáveis legais da criança;
III–Certidão de nascimento da criança a ser cadastrada;
IV – Atestado que comprove o trabalho dos responsáveis, com indicação de jornada de 
trabalho;
V–Laudo ou declaração médica, para a comprovação do critério previsto no inciso II do 
artigo 4º desta Lei (para as crianças portadoras de deficiência ou necessidades especiais 
ou filhos de mães com deficiência ou portadoras de necessidades especiais);
VI–Laudo de constatação de vulnerabilidade social emitido pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social ou órgãos pertencentes à assistência social, para a comprovação 
do critério previsto no inciso IV do artigo 4º desta Lei;
VII–Comprovante de participação no Programa Bolsa Família, para fins de atendimento ao 
critério previsto no inciso V do art. 4º desta Lei (cópia do cartão da bolsa família e/ou cópia 
da Folha Resumo Cadastro Único);
VIII – Laudo ou declaração médica em caso de restrição alimentar;
IX–Cópia de RG e CPF dos responsáveis;
X – Cópia do cartão do SUS da mãe e da criança.
XI – Cópia da Carteira de vacinação da criança;
XII–Declaração de vacina atualizada;
XIII – Certidão negativa/positiva de débitos municipais.
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Art. 9º. Efetuado o cadastro, será emitido e entregue aos pais ou responsáveis legais o 
respectivo comprovante de inscrição.
CAPÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO E RECLASSIFICAÇÃO
Art. 10º. A classificação para ingresso nas unidades de educação infantil – CMEI seguirá 
a estrita ordem cronológica de cadastramento, observando-se a ordem de prioridade 
prevista no artigo 4º desta Lei e a seguinte ordem de critérios de desempate:
I–Crianças cujo cadastro na Secretaria Municipal de Educação for mais antigo, 
considerando os dias, meses e ano letivo vigente;
II – A menor renda familiar mensal;
III – Preferencialmente nas proximidades da residência ou local de trabalho do responsável 
legal, ou CMEI de preferência dos pais ou responsáveis;
Art. 11. A classificação dos cadastrados será divulgada mensalmente em lista única 
de manifestação de interesse, emitida pela Secretaria Municipal de Educação, no site 
eletrônico da prefeitura do município, constando os itens:
I – O número do cadastro ou protocolo segundo a ordem anual;
II – Data da realização do cadastro na Secretaria Municipal;
III – Iniciais do nome da criança em que foi realizado o cadastro (a fim de preservar sua 
identidade familiar);
IV – Data de nascimento da criança cadastrada;
V – O CMEI de preferência ou proximidade da residência ou trabalho dos pais ou 
responsáveis;
VI – O CMEI ofertado a vaga pela Secretaria de Educação:
VII – Período de interesse da vaga, conforme necessidades dos pais ou responsáveis;
VIII – Observação: Campo em que fica registrado a manifestação dos pais ou responsáveis 
diante da vaga ofertada pelo município, ou ainda se a mãe estiver em licença maternidade 
(Direito garantido por Lei);
Art. 12. Havendo reclassificação por qualquer motivo, os dados serão atualizados pela 
Secretaria Municipal de Educação.
CAPÍTULO V
DA MATRÍCULA
Art. 13. Os locais e os períodos de matrículas serão determinados por ato da Secretaria 
Municipal de Educação.
Art. 14. No ato da matrícula, os pais e/ou responsáveis legais deverão comparecer 
nas unidades de educação infantil indicada – CMEI, acompanhadas dos seguintes 
documentos:
I–carteira de vacinação atualizada;
II – todos os documentos apresentados no ato do cadastro.
Art. 15. O não comparecimento dos pais e/ou responsáveis legais para a efetivação da 
matrícula nos locais e períodos determinados de acordo com o ato da Secretaria Municipal 
de Educação, ensejará na desclassificação da criança cadastrada e no chamamento dos 
pais e/ ou responsáveis legais da próxima classificada.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. As vagas serão oferecidas para as crianças, cujos pais e/ou responsáveis legais 
comprovem residir no município de Quedas do Iguaçu.
Art. 17. O preenchimento das vagas respeitará a relação de quantidade de crianças, na 
faixa etária de 04 meses até 03 (três) anos 11 (onze) meses e 30 (trinta) dias de idade, e o 
espaço físico de cada unidade de educação infantil – CMEI, na forma da Lei.
Art. 18. Somente serão efetuadas matrículas de crianças a partir de 04 (quatro) meses 
de idade.
Art. 19. Terão direito ao acesso à mesma unidade de educação infantil – CMEI, irmãos e 
irmãos gêmeos que forem convocados para fins de matrícula.
Art. 20. A recusa da vaga ofertada deverá ser registrada pela Secretaria Municipal de 
Educação, em impresso próprio, assinada pelos pais e/ou responsáveis legais, e ensejará 
no chamamento dos pais e/ou responsáveis legais da próxima criança classificada.
Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos por ato da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 22. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Quedas do Iguaçu/PR, 22 de outubro de 2025.
RAFAEL CIRYLLO CHIAPETTI ALVES DE MOURA
Prefeito de Quedas do Iguaçu/PR
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